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SUMÁRIO
I - As nulidades processuais consubstanciam os desvios do formalismo processual seguido, em relação ao
formalismo processual prescrito na lei, e a que esta faça corresponder, embora não de modo expresso,
uma invalidação mais ou menos extensa de actos processuais (cfr.artº.195, do C.P.Civil). As nulidades de
processo que não sejam de conhecimento oficioso têm de ser arguidas, em princípio, perante o Tribunal
que as cometeu (cfr.artºs.196 e 199, do C.P.Civil). São as nulidades secundárias, com o regime de
arguição previsto no artº.199, do C.P.Civil, na redacção da Lei 41/2013, de 26/6.
II - Relativamente às nulidades processuais que se consumam com a prolação da sentença (omissão de
actos que deveriam ser praticados antes dela), este Tribunal tem vindo a entender que, embora se trate
de nulidades processuais, a respectiva arguição pode ser efectuada nas alegações do recurso
jurisdicional que for interposto da sentença. Entende a jurisprudência do S.T.A. que a nulidade acabou
por ficar implicitamente coberta ou sancionada pela sentença, dado que se situa a montante e o dever
omitido se encontra funcionalizado à sua prolação, e que, sendo o meio próprio de a atacar o do seu
recurso, a sua arguição se mostra feita atempadamente por situada no prazo deste. Por outras palavras,
as nulidades do processo que sejam susceptíveis de influir no exame ou na decisão da causa e forem
conhecidas apenas com a notificação da sentença, têm o mesmo regime das nulidades desta
(cfr.artº.615, do C.P.C.) e devem ser arguidas em recurso desta interposto, quando admissível, que não
em reclamação perante o Tribunal "a quo". 
III - Estatui o artº.3, nº.3, do C.P.Civil, que o juiz deve observar e fazer cumprir, ao longo de todo o
processo, o princípio do contraditório (actualmente entendido como "direito de influir activamente no
desenvolvimento e no êxito do processo"), não lhe sendo lícito, salvo caso de manifesta desnecessidade,
decidir questões de direito ou de facto, mesmo que de conhecimento oficioso, sem que as partes tenham
tido a possibilidade de sobre elas se pronunciarem.
IV - A falta de notificação do teor de documentos juntos com o articulado inicial e que se constata como
relevantes para a decisão de mérito, constitui irregularidade processual com o regime de
arguição/decisão previsto no artº.195 e seg., do C.P.Civil, aplicável ao processo tributário "ex vi" do
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artº.2, al.e), do C.P.P.T., consubstanciando omissão susceptível de influir no exame ou na decisão da
causa.
(sumário da exclusiva responsabilidade do relator).
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